
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO 

ACÓRDÃO
EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO Nº 0003496-24.2015.815.0000 
Relator : Des. José Ricardo Porto
Excipiente : Antônio Sérgio Lopes
Advogado : Eugênio Gonçalves da Nóbrega
Excepto : Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior

PROCESSUAL  CIVIL.  EXCEÇÃO  DE  IMPEDIMENTO  E

SUSPEIÇÃO.  FILHA  DO  RELATOR  DE  PROCESSO

ADMINISTRATIVA  DISCIPLINAR  ARROLADA  COMO

TESTEMUNHA PELO INVESTIGADO. ARTIGOS 134 E 135

DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  ROL  TAXATIVO.

HIPÓTESE  QUE  NÃO  SE  CONFIGURA  NOS

DETERMINADORES  LEGAIS.  IMPOSSIBILIDADE  DE

INTERPRETAÇÃO  EXTENSIVA.  PRECEDENTES  DO

SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  DO  SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTELIGÊNCIA DO §2º DO ART.

44  DO  REGIMENTO  INTERNO  DO  TRIBUNAL  DE

JUSTIÇA DO ESTADO  DA PARAÍBA.  IMPROCEDÊNCIA

DO INCIDENTE.

- A jurisprudência pátria abraça entendimento dominante no

sentido  de  reconhecer  a  taxatividade  das  situações

elencadas nos artigos 134 e 135 do Código de Processo

Civil/1973, cabendo à parte adequar o caso concreto a um

dos incisos dos dispositivos legais respectivos, sob pena de

rejeição liminar do incidente.

-  Não  obstante  o  excipiente  afirme  a  necessidade  de



extensão  na  interpretação  dos  artigos  134  e  135  do

CPC/1973,  tal  ampliação  resta  irrazoável  no  nosso

ordenamento jurídico.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA o Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, em Sessão Plenária, por
unanimidade, JULGAR IMPROCEDENTE O INCIDENTE DE SUSPEIÇÃO.



Exceção de Suspeição nº 0003496-24.2015.815.0000

RELATÓRIO

Trata-se  de  Exceção  de  Impedimento  e  Suspeição  interposta  por

Antônio Sérgio Lopes, em desfavor do Desembargador  Luiz Sílvio Ramalho Júnior,

relator do Processo Administrativo Disciplinar nº 0000734-35.2015.815.0000.

Em suas razões, o excipiente alega a existência de incompatibilidade

para  que  o  excepto  presida  e  aprecie  a  prova  colhida  a  partir  de  depoimento  de

testemunha com quem possui o mais estreito vínculo parental. 

Afirma que a Sra. Ana Carolina Coutinho Ramalho, filha do Des. Luiz

Sílvio  Ramalho Júnior,  foi  arrolada pelo magistrado investigado para testemunhar nos

autos,  na  condição  de  ex-conciliadora  do  antigo  Juizado  Especial  Cível  do  Geisel,  a

mesma unidade jurisdicional  onde teriam ocorrido os fatos que embasam a acusação

formulada no feito disciplinar em tramitação perante o Tribunal de Justiça paraibano. 

Assevera que, apesar de não estarem legalmente previstas, existem

situações que exigem o necessário  resguardo da justiça,  mediante  o  afastamento  de

qualquer dúvida no tocante à imparcialidade de seus Magistrados.

Continuando, aclama que o demandado, ao não reconhecer e omitir de

submeter  ao  plenário  a  questão  de  ordem  agitada  pelo  excipiente,  referente  ao

arrolamento da sua filha como testemunha,  materializou as condições necessárias ao

reconhecimento do impedimento e da suspeição para continuar atuando no feito.

Ao final, requer a total procedência da presente exceção na forma da

postulação exordial.

Juntou documentos às fls. 14/44.

Instado a  de pronunciar,  o  excepto ofereceu resposta às fls.  58/60,

ocasião  em  que  não  reconheceu  sua  suspeição  ou  impedimento,  ratificando  a  sua
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imparcialidade para julgar o procedimento em toda plenitude.

Em sua manifestação, o Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior defende que,

além do declinado motivo não integrar as situações que, segundo o art.  134 do CPC,

configuram como hipóteses de impedimento do magistrado, cujo rol é taxativo e, portanto,

insuscetível de interpretação extensiva, no caso, conceber a saída do julgador, depois de

fixada a sua competência para presidir o feito, em razão de posterior arrolamento de sua

filha como testemunha, é o mesmo que admitir a habilitação, no processo, de advogado

parente do juiz que preside a causa, para forçar a retirada do magistrado da presidência

do litígio, situação legalmente inadmissível.

Acentua que não omitiu dolosamente tal fato na ocasião do julgamento

da  questão  de  ordem  nos  autos  do  Processo  Administrativo  Disciplinar  nº  0000734-

5.2015.815.0000.  Na  verdade,  apenas  reservou-se  a  apreciar  a  matéria  no  momento

oportuno,  qual  seja  -  na  ocasião  da  análise  da  Defesa  Preliminar  articulada  pelo

excipiente.

Alega, ainda, que a questão de ordem tem por escopo assegurar a

regular condução ao processo, diante de dúvidas surgidas no seu curso, como foi o caso

de se estabelecer, de logo, a competência do referido Desembargador para presidir o

feito, diante das inúmeras distribuições e da contagem do prazo de 140 (cento e quarenta)

dias para conclusão do Processo Administrativo Disciplinar, razão pela qual não examinou

o referido fato naquele momento, por não constituir via processual própria para o debate

da matéria, ressaltando que seria examinada oportunamente, conforme faz constar nas

notas taquigráficas.

Por fim, registra que, inobstante o enquadramento da suspeição recaia,

segundo o excipiente, no inciso I do art. 135 do CPC, não se considera amigo íntimo,

tampouco inimigo capital do magistrado investigado.

A Procuradoria-Geral de Justiça, por meio do parecer acostado às fls.

64/69, opinou pela procedência do incidente.
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É o relatório. 

VOTO.

De início,  ressalto  que,  por  analogia,  utilizar-me-ei  de  entendimento

firmado pelo Superior Tribunal de Justiça quanto à aplicabilidade da norma processual,

razão pela qual os requisitos de admissibilidade deste incidente obedecerão às regras e

interpretações  jurisprudenciais  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  porquanto  tal

irresignação fora apresentada antes da vigência do novo CPC.

Vejamos  o  que  dispõe  o  Enunciado  Administrativo  nº  02  da  Corte

Cidadã:

“Aos recurso interposto com fundamento no CPC/1973 (relativos a

decisões publicada até 17 de março de 2016) devem ser exigidos

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça.”

Nesta perspectiva, enfatizo que, à luz do inciso III, § 4º, do art. 265 do

CPC/1973, o processamento da exceção de suspeição, no âmbito dos tribunais, atenderá

ao disposto nos seus regimentos internos.

No caso vertente, a nossa norma disciplina a matéria por meio dos

artigos 39 a 46, estabelecendo que o Desembargador dar-se-á por suspeito e, se não o

fizer,  poderá  ser  recusado  por  quaisquer  das  partes,  nos  casos  previstos  nas  leis

processuais civil e penal.

Pois  bem.  Como  se  sabe,  os  motivos  legais  autorizadores  do

impedimento e suspeição do magistrado eram previstos, ao tempo, no CPC/1973, por

meio dos artigos 134 e 135, respectivamente. Passo a transcrever:

134.  É  defeso  ao  juiz  exercer  as  suas  funções  no  processo
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contencioso ou voluntário:

I - de que for parte;

II  -  em que  interveio  como mandatário  da  parte,  oficiou  como

perito,  funcionou como órgão do Ministério  Público,  ou prestou

depoimento como testemunha;

III  -  que  conheceu  em  primeiro  grau  de  jurisdição,  tendo-lhe

proferido sentença ou decisão;

IV - quando nele estiver postulando, como advogado da parte, o

seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim, em

linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau;

V - quando cônjuge, parente, consangüíneo ou afim, de alguma

das partes, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau;

VI - quando for órgão de direção ou de administração de pessoa

jurídica, parte na causa.

Parágrafo único. No caso do no IV, o impedimento só se verifica

quando o advogado já estava exercendo o patrocínio da causa; é,

porém, vedado ao advogado pleitear no processo, a fim de criar o

impedimento do juiz

Art. 135. Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz,

quando:

I - amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes;

II -  alguma das partes for credora ou devedora do juiz,  de seu

cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o

terceiro grau;

III - herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de alguma das

partes;

IV  -  receber  dádivas  antes  ou  depois  de  iniciado  o  processo;

aconselhar  alguma  das  partes  acerca  do  objeto  da  causa,  ou

subministrar meios para atender às despesas do litígio;

V - interessado no julgamento da causa em favor de uma das

partes.

Parágrafo  único.  Poderá  ainda  o  juiz  declarar-se  suspeito  por

motivo íntimo.
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Não  obstante  o  autor  da  exceção  enfatize  a  ocorrência  tanto  do

impedimento como da suspeição, o motivo por ele pinçado consubstancia-se em um único

fato, qual seja, a filha do desembargador relator (excepto) ter sido arrolada pelo próprio

excipiente como testemunha no Processo Administrativo Disciplinar originário.

É imperioso ressaltar a inexistência de prova sequer epidérmica de que

o magistrado proceda com parcialidade, tampouco de qualquer identificação de motivo a

declará-lo impedido.

A jurisprudência pátria persegue entendimento dominante no sentido

de reconhecer a taxatividade das situações listadas nos artigos em comento, cabendo à

parte adequar o caso concreto a um dos incisos dos dispositivos legais respectivos, sob

pena de rejeição do incidente.

Ocorre que a inicial da presente exceção de impedimento e suspeição

não apresenta nenhum dos determinadores que constam nos artigos supramencionados.

Para o seu acolhimento, seria indispensável prova incontroversa enfocando a parcialidade

do magistrado, o que não foi identificado no procedimento em disceptação.

Não  obstante  o  excipiente  afirme  a  necessidade  de  extensão  na

interpretação dos artigos 134 e 135 do CPC/1973, tal ampliação resta inaceita no nosso

ordenamento jurídico.

Assim decidiu recentemente o Supremo Tribunal Federal:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.  EMBARGOS RECEBIDOS

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL. MINISTRO DO

STF  QUE  PARTICIPOU  DO  JULGAMENTO  DE  RECURSOS

REPETITIVOS QUANDO INTEGRANTE DO STJ. JULGAMENTO

DE OUTROS PROCESSOS EM QUE SE DISCUTE AS MESMAS

TESES  LÁ  FIXADAS.  IMPEDIMENTO.  INEXISTÊNCIA.  1.  Os

embargos  de  declaração  opostos  objetivando  a  reforma  da
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decisão do relator, com caráter infringente, devem ser convertidos

em  agravo  regimental,  que  é  o  recurso  cabível,  por  força  do

princípio da fungibilidade. Precedentes: Rcl 11.022 - ED, Rel. Min.

Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJ de 7/4/2011; AI 547.827 - ED,

Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  Primeira  Turma,  DJ  de  9/3/2011;  e  RE

546.525  -  ED,  Rel.  Min.  Ellen  Gracie,  Segunda  Turma,  DJ  de

5/4/2011. 2. A regra de impedimento prevista no artigo 134, III, do

CPC,  somente  se  aplica  a  casos  em que  o  magistrado  tenha

atuado, jurisdicionalmente, no mesmo processo, em outro grau de

jurisdição. 3.  As hipóteses de impedimento e suspeição são

expressas na Lei processual civil, sendo o rol taxativo, não

havendo que se admitir interpretação analógica ou extensiva.

Precedentes:  ARE 705.316 - AgR, Rel.  Min.  Luiz Fux,  Primeira

Turma,  DJe  de  17/4/2013;  RMS  28.082  -  AgR-segundo

julgamento,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  Primeira  Turma,  DJe  de

29/5/2014; e AR 2.274, Rel. Min. Cármen Lúcia, Plenário, DJe de

10/12/2014. 4. In casu, o acórdão extraordinariamente recorrido

assentou:  “APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.

PRELIMINAR. NULIDADE DA SENTENÇA POR VIOLAÇÃO AO

PRINCÍPIO  DA CORRELAÇÃO.  AFASTADA.  MÉRITO.  ISSQN.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE

OBRA.  BASE  DE  CÁLCULO.  TAXA  DE  AGENCIAMENTO.

EMPRESA  ATUANTE  EM  OUTROS  RAMOS  DE  ATIVIDADE.

PREQUESTIONAMENTO.  RECURSO  CONHECIDO  E  NÃO

PROVIDO.  ”  5.  Agravo  regimental  DESPROVIDO.  (STF;  ARE

806696;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Luiz  Fux;  Julg.  07/04/2015;

DJE 23/04/2015; Pág. 60)  

No mesmo sentido, posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:

Processual  civil.  Agravo  em  Recurso  Especial.  Ação  de

indenização. Incidente de suspeição do perito. Motivo pautado por

ter  atuado  em  outra  demanda  em  que  foi  proferido  laudo

desfavorável  ao  agravante.  Situação  que  não  se  encontra

prevista no rol  taxativo do artigo 135 do CPC. Anterior laudo
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desfavorável  do  expert.  Conclusão  do  tribunal  de  origem  em

conformidade  com  a  jurisprudência  desta  corte.  Incidência  da

Súmula nº 83 do STJ. Alteração. Impossibilidade. Súmula nº 7 do

STJ.  Agravo  não  provido.  (STJ;  AREsp  850.506;  Proc.

2016/0022589-9;  PR;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Moura  Ribeiro;

DJE 26/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUSPEIÇÃO NÃO

CONFIGURADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O tribunal a quo assim consignou:

"ausente  a  prova  inequívoca,  da  alegada  parcialidade  do

magistrado,  ante  a  ausência  de  elementos  que  possam

colocar em dúvida a imparcialidade do magistrado condutor

dos autos, contra o excipiente, não deve prosperar a presente

exceção de suspeição, razão pela qual a rejeição é medida

que  se  impõe".  2.  A  jurisprudência  do  STJ  firmou  o

entendimento no sentido de que "o rol do art. 135 do CPC é

taxativo. Necessária ao provimento da exceção de suspeição

a presença de uma das situações dele constantes. " (agrg no

AG 1.422.408/am, Rel. Ministra Maria isabel Gallotti, quarta turma,

dje 21.2.2013). 3. Modificar a conclusão a que chegou a corte de

origem,  de  modo  a  acolher  a  tese  do  recorrente,  demanda

reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável

em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula nº 7/STJ.

4.  Recurso Especial  não provido.  (STJ;  REsp 1.463.794;  Proc.

2013/0364465-7;  MT;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Herman

Benjamin; DJE 11/02/2015)

Não  é  demais  colacionarmos  julgados  de  prestigiosos   Tribunais

pátrios:

EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO CÍVEL. ARTIGOS 134 E 135 DO

CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  ROL  TAXATIVO.

INDEPENDÊNCIA ENTRE  AS  ESFERAS  CÍVEL E  CRIMINAL.

REJEIÇÃO. 1. Os artigos 134 e 135 elencam causas numerus
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clausus,  não  se  admitindo  interpretação  extensiva  ou

analógica, de maneira que para que houvesse impedimento

ou  suspeição  do  juiz  para  atuar  no  feito,  com

comprometimento de sua imparcialidade, o caso deveria se

enquadrar  em  um  a  das  hipóteses  constantes  expressam

ente nos citados dispositivos legais. 2.  As instâncias cível e

criminal são independentes, razão pela qual o desfecho na ação

penal não exerce qualquer influencia no julgamento na ação civil.

3.  Exceção  de  impedimento  rejeitada.  (TRF  3ª  R.;  ExcImp

0003189-66.2015.4.03.6102;  Terceira  Turma;  Rel.  Des.  Antonio

Carlos Cedenho; DEJF 30/11/2015)

EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO.  FATOS  NARRADOS  NÃO

CONFIGURADORES DAS HIPÓTESES DOS ARTIGOS 134  E

135  DO CPC.  ROL TAXATIVO. SUSPEIÇÃO.  IMPEDIMENTO.

TAXATIVIDADE DAS HIPÓTESES. REJEIÇÃO. Para acolhimento

da exceção de suspeição é indispensável prova induvidosa. Se os

fatos  narrados  não  correspondem  a  qualquer  das

circunstancias narradas nos artigos 134 e 135 do Código de

Processo Civil, a exceção de suspeição deve ser rejeitada, já

que não há de se falar  em interpretação extensiva.  (TJMG;

ExcSusp  1.0000.15.041657-6/000;  Rel.  Des.  Rogério  Medeiros;

Julg. 24/09/2015; DJEMG 02/10/2015)

EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO  DE  JUIZ  DE  PRIMEIRO  GRAU

-HIPÓTESES  ELENCADAS  NO  ARTIGO  135  DO  CPC.  NÃO

CONFIGURAÇÃO.  ROL.  NUMERUS  CLAUSUS.

ARQUIVAMENTO  DA  EXCEÇÃO.  1.  Havendo  fundada

suspeição da parcialidade do magistrado que decidirá a lide,

podem as partes recusá-lo por meio de exceção, indicando

uma das hipóteses previstas, em rol taxativo, no art. 135 do

CPC. 2. Manifesta a fragilidade do motivo apresentado pela parte

excipiente, despido de qualquer dado objetivo que ateste suposto

interesse  do  MM.  Juiz  no  desfecho  da  demanda,  é  de  se

determinar  o  arquivamento  da  exceção  de  suspeição.  (TJMG;
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ExcSusp 1.0000.15.077769-6/000; Relª  Desª Áurea Brasil;  Julg.

03/03/2016; DJEMG 15/03/2016)

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO DO JUIZ. ART. 135,  INCISO I DO

CPC. TERCEIRO NÃO LITIGANTE NO PROCESSO. AUSÊNCIA

DE COMPROVAÇÃO DE INIMIZADE CAPITAL. REJEIÇÃO DO

INCIDENTE. 1. A suspeição do magistrado por inimizade capital é

aquela existente entre o julgador e a parte e não com terceiro que

não faz parte da relação processual. 2. Para a configuração de

inimizade  capital,  não  basta  a  simples  existência  de  ação  de

indenização envolvendo o magistrado e terceiro relacionado com

o excipiente, sendo necessário ainda que eventual animosidade

seja capaz de influir diretamente na formação de sua convicção

como julgador, o que não restou demonstrado nos autos. 3. Deve

ser rejeitada a exceção de suspeição do juiz quando os fatos

narrados não se enquadram no rol  taxativo do art.  135 do

CPC.  (TJMG;  ExcSusp  1.0000.15.063871-6/000;  Relª  Desª

Sandra Fonseca; Julg. 24/11/2015; DJEMG 04/12/2015)

EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.  EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO.

ACÓRDÃO  LIVRE  DE  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.

PRODUÇÃO DE PROVAS. DESNECESSIDADE. TAXATIVIDADE

DO  ROL PREVISTO NO  ARTIGO  135  DO  CPC.  EMBARGOS

REJEITADOS. 1. O acórdão pronunciou-se devidamente sobre a

controvérsia posta nos autos, não havendo se falar em omissão e

contradição, uma vez que todas as questões trazidas pelas partes

foram  apreciadas.  2.  Se  dos  fatos  narrados  na  exceção  de

suspeição não deriva, sequer em tese, seu acolhimento, é inútil a

produção  de  provas  propostas  pela  excipiente,  o  que  apenas

postergaria a prestação jurisdicional. 3. O Superior Tribunal de

justiça já firmou entendimento no sentido de que o rol  do

artigo  135  do  código  de  processo  civil  é  taxativo,  e  não

meramente  exemplificativo.  Deste  modo,  se  situação  ora

analisada não se enquadra em nenhuma de suas hipóteses,  a

improcedência da exceção de suspeição é medida que se impõe.

4. Frise-se, ainda, que é desnecessária a referência expressa aos
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dispositivos  legais  e  constitucionais  tidos  por  violados,  pois  o

exame da questão, à luz dos temas invocados,  é mais do que

suficiente para viabilizar o acesso às instâncias superiores. 5. Em

suma, o acórdão proferido não é omisso ou contraditório, o que se

percebe  é  que  a  embargante  apenas  manifesta  seu

inconformismo com o fato de que este tribunal não abraçou a tese

por  ela  defendida,  olvidando,  assim,  que  os  embargos  de

declaração não se prestam a este fim,  e buscando,  através de

alegações desarrazoadas,  retardar  indevidamente  o  andamento

do processo. 6. Embargos de declaração rejeitados. (TRF 3ª R.;

EDcl-ExcSusp 0002845-73.2015.4.03.6106; Terceira Turma; Rel.

Des. Fed. Nelton Agnaldo Moraes dos Santos; Julg. 10/03/2016;

DEJF 21/03/2016)

A não  incidência  dos  fatos  narrados  pelo  excipiente  nas  hipóteses

legais previstas nos artigos 134 e 135 do CPC/1973, repita-se, é suficiente para que seja

julgada improcedente a exceção ora manejada. Porém, apenas como um plus, registro

que,  em  uma  análise  geral,  não  se  admite  que  o  simples  fato  de  a  filha  do

Desembargador  Relator  ter  sido  arrolada  como  testemunha  nos  autos  do  processo

administrativo disciplinar de origem, o que, ressalte-se, ocorreu por parte do investigado

quando já fixada a competência do Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior para julgamento do

processo, consubstancie-se como um motivo de sua parcialidade no feito.

Por  relevante,  transcrevo  trechos  das  informações  prestadas  pelo

Desembargador excepto:

“(…) No caso, conceber a saída do julgador, depois de fixada a

sua competência para presidir o feito, em razão de subsequente

arrolamento  de  sua  filha  como  testemunha,  é  o  mesmo  que

admitir a habilitação, no processo, de advogado, parente do juiz

que  preside  a  causa,  para  forçar  a  saída  do  magistrado  da

presidência do feito, o que não é possível legalmente”.

A respeito do tema, mostra-se oportuno registrar entendimento desta

Desembargador José Ricardo Porto
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Corte  de  Justiça,  no  Acórdão  relatado  pelo  Exmo.  Desembargador  Arnóbio  Alves

Teodósio, nos autos do conflito de Jurisdição nº. 0003800-96.2010.815.0000, julgado em

17/12/2013, que guarda identificação com o procedimento em disceptação.

CONFLITO  DE  JURISDIÇÃO.  Princípio  do  juiz  natural.

Competência  firmada  quando  da  distribuição  dos  autos.

Parentesco consanguíneo entre juiz e advogado que se habilita

no processo posteriormente. Impedimento do causídico e não de

juiz. Regra do art. 134, parágrafo único (parte final), do Código de

Processo Penal, e artigos 252, inciso I, e 267, ambos do Código

de Processo Penal. Improcedência do presente conflito.

(…)

Conforme o  parágrafo  único  (parte  final)  do  art.  134,  par.

único,  do CPC,  e  arts.  252,  I,  e  267,  do CPP,  é  defeso ao

advogado  se  habilitar  no  processo  a  fim  de  criar  o

impedimento  do  seu  julgador  natural.  Assim,  aliando  tais

dispositivos  ao  princípio  constitucional  do  juízo  natural,

deve-se declarar  o  impedimento  do procurador  da  defesa,

mas não do juiz de piso. Precedentes desta Câmara Criminal.

Do corpo do aresto supracitado, extrai-se:

“A  esse  respeito,  Celso  Agrícola  Barbi,  após  tecer  críticas  à

redação  do  preceito,  elucida  a  matéria,  com  sua  habitual

proficiência:

"A  primeira  parte  do  parágrafo  deve  ser  entendida  como

significando que o advogado parente do juiz não pode ingressar

na ação já proposta, em que, portanto, já está definido  qual o juiz

do processo. É, pois, uma restrição ao ingresso do advogado na

causa em que o juiz dela é parente.  E não a possibilidade de

funcionamento do juiz e do advogado seu parente. Melhor teria

feito  o legislador  se  dissesse  apenas  que  o  advogado  com

aquelas  relações  familiares  com o  juiz  não  pode  ingressar  na

Desembargador José Ricardo Porto
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causa;  resolve-se,  pois,  o conflito  pela permanência do juiz.  É,

aliás, o que diz o art. 122, item 2, do Código de Portugal, onde se

inspirou o nosso legislador ao formular o parágrafo em exame."

(Comentários ao Código de Processo Civil, I vol., Forense).

No mesmo sentido, a jurisprudência:

“Cônjuge advogado da parte. O juiz esta impedido de funcionar no

processo  do  qual  participe  advogado  na  condição  prevista  no

CPC  134  IV.  Se  o  magistrado  já  funcionava  no  feito,  o

impedimento para nele ingressar é do advogado." (RT 524/151).

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL.

ADVOGADO  PARENTE  DO  JUIZ.  O  ingresso  na  causa,  de

advogado  parente  do  juiz,  não  gera  o  impedimento  deste.

Incidência do art. 267, CPP, que é claro a impedir o advogado de

atuar  no  processo.  Conflito  procedente (TJRS  -  CJ  155433-

36.2013.8.21.7000 - Rel. Des. Ivan Leomar Bruxel - j. 7.8.2013 -

DJERS 13.8.2013).

CONFLITO  NEGATIVO  DE  JURISDIÇÃO.  CONTROVÉRSIA

QUANTO À EXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DO MAGISTRADO

QUANDO  O  ADVOGADO  FILHO  DELE  TENHA  SIDO

CONSTITUÍDO  PARA  ATUAR  NO  PROCESSO  DEPOIS  DE

FIXADA A COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. IMPEDIMENTO DO

ADVOGADO E NÃO DO MAGISTRADO. APLICAÇÃO DO ART.

252, I, DO CPP E DO ART. 134, § ÚNICO, DO CPC, APLICÁVEL

SUBSIDIARIAMENTE AO PROCESSO PENAL. COMPETÊNCIA

DO JUIZ SUSCITADO PROCEDÊNCIA DO CONFLITO.  Tendo

em vista  que  o filho do magistrado suscitado somente  foi

constituído pelo réu após ter sido fixada a competência do

juiz natural da causa com o recebimento da denúncia, não há

que  se  falar  em  impedimento  do  magistrado  e  sim  do

advogado. (interposto nos autos (TJMT; CJ 103577/2012; Turma

de Câmaras Criminais Reunidas; Rel. Des. Rondon Bassil Dower

Desembargador José Ricardo Porto
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Filho; Julg. 02/05/2013; DJMT 04/06/2013; Pág. 251) 

"PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE

COMPETÊNCIA.  MAGISTRADO  DECLAROU-SE  SUSPEITO

FACE  A  JUNTADA  DE  TERMO  DE  SUBSTABELECIMENTO

SUPERVENIENTE AO DESPACHO INICIAL. IMPEDIMENTO DO

CAUSÍDICO, E NÃO DO MAGISTRADO, EM ATUAR NO FEITO.

PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. PRECEDENTES DO  STJ E DO

STF.  CONFLITO  CONHECIDO.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO

SUSCITADO.  1.O  ingresso  do  advogado  na  lide,  motivo

ensejador  da  suspeição,  foi  posterior  a  fixação  de

competência pelo magistrado. Em respeito a preservação do

juiz natural, verifica-se que o causídico, e não o magistrado,

encontrava-se suspeito para atuar na causa, conforme o que

se interpreta do preceituado no parágrafo único do art. 134

do  código  de  processo  civil. 2.  "nos  termos  do  parágrafo

único (parte final) do art. 134 do CPC, é defeso ao advogado

pleitear  no processo a fim de criar o impedimento do juiz.

Com base neste dispositivo e no princípio constitucional do juízo

natural, o plenário desta egrégia corte declarou o impedimento de

procurador  que  obteve  substabelecimento  com  o  intuito  de

provocar a situação de suspeição e, assim, afastar a competência

da corte estadual para julgamento de embargos de declaração. "

(ao 1158/AM, Rel. Min. Carlos britto, DJ de 11.11.2005) 3. Conflito

de competência conhecido para firmar a competência do d. Juízo

da 5a Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte/CE. Conflito

negativo de competência conhecido para, dirimindo-o, remeter os

autos ao juízo suscitado,  competente para processar e julgar o

feito." (TJCE  - CC 4704-91.2008.8.06.0112/1 - Rel. Des. Manoel

Cefas Fonteles Tomaz - DJCE 23.5.2011, p. 93).” (Grifei)

Ante o exposto,  JULGO IMPROCEDENTE A PRESENTE EXCEÇÃO

DE IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO,  pelos fatos e fundamentos acima articulados, com

devida comunicação ao eminente Desembargador excepto.

Desembargador José Ricardo Porto
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É como voto.

Presidiu  a  sessão o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque - Presidente. Relator: Excelentíssimo Senhor Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,
Leandros dos Santos, José Aurélio da Cruz, Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para  substituir  o  Desembargador  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho),  Márcio  Murilo  da
Cunha Ramos, Joás de Brito Pereira Filho,  Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, José
Guedes Cavalcanti Neto (Juiz convocado para substituir o Des. João Benedito da Silva),
João Alves da Silva e Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Averbaram suspeição os
Exmos. Desembargadores Saulo Henriques de Sá e Benevides e Arnóbio Alves Teodósio
(Corregedor-Geral  de  Justiça).  Ausentes,  justificadamente,  os  Exmos.  Srs.  Luiz  Sílvio
Ramalho Júnior, Abraham Lincoln da Cunha Ramos, Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcantie Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

 
Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Bertrand de Araújo

Asfora, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonsêca  Xavier  de
Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 27 de
abril de 2016.

Des. José Ricardo Porto
         RELATOR             

J14/R01
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